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INTRODUÇÃO 

Este documento, aqui apresentado em versão preliminar para a Reunião de 
1997 dos Participantes do Programa Piloto para a Proteção das Florestas Tropicais 
do Brasil, em Manaus, representa um novo esforço de amplos setores da 
comunidade não-governamental para fornecer subsídios aos tomadores de decisão. 
O primeiro capítulo é dedicado a uma avaliação do contexto político-institucional de 
1 997 e dos desdobramentos, nesse quadro, do Programa Piloto. Os demais 
capítulos abordam temas, gerais ou setoriais, que se constituíram em destaque, no 
âmbito da formulação das políticas públicas para a região amazônica, ao longo 
deste ano. 

Realizado por iniciativa do Programa Amazônia de Amigos da Terra e do 
Grupo de Trabalho Amazônico (GTA), em colaboração com o Instituto Sociedade, 
População e Natureza (ISPN), o documento representa a quarta publicação da série 
Mind the Gap, iniciada em 1991, com prosseguimento em 1994 e 1996. 

A preparação do documento, que será publicado em versão final após a 
reunião de Manaus, em português e inglês, resultou de um amplo processo de 
consulta a entidades e especialistas. 

Assim como os documentos anteriores, este não pretende representar uma 
posição comum de todas as entidades que participaram do processo, mas constitui 
um instrumento de discussão e proposta para promover um debate amplo, inclusive 
entre as próprias entidades da sociedade civil. 
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1 AS TENDÊNCIAS DE 1997 NO CONTEXTO POLÍTICO­ 
INSTITUCIONAL E O FUTURO DO PROGRAMA PILOTO 

1. 1 A Amazônia Real: Ameaças Novas e Antigas 

Tudo indica que em 1997 os fenômenos de desmatamento da Amazônia continuaram se 
agravando, embora os dados oficiais sobre suas tendências, tanto para a região como um todo 
quanto para suas sub-regiões, estejam cada vez mais desatualizados. Ambos fatos se constituem 
em problemas seríssimos do ponto de vista da análise das políticas públicas. 

Já estando quase no final de 1997, ainda não há informações oficiais sobre desmatamento ao 
longo dos últimos três anos. Os relatórios anteriores, apresentados de forma duvidosa e incompleta, 
apontavam para um aumento expressivo no bienio 1993-94. Em julho de 1 996, foi anunciado que os 
dados de 1995 seriam divulgados até novembro de 1996. Em setembro desse ano, o mesmo anúncio 
foi feito para novembro de 1997. Indicadores parciais, que não podem ser utilizados como referência, 
mas são suficientes para sinalizar tendências, mostram que a situação de 1997 é bastante grave. Os 
dados registrados pelo satélite NOAA 12 nos meses de agosto e setembro - período de maior 
incidência de queimadas -, apontam para um aumento de 28% nos pontos de fogo em relação ao 
mesmo período do ano anterior. É importante levar em consideração que: (i} os pontos de fogo são 
relacionados não apenas às queimadas de florestas, mas também às queimadas para renovação de 
pastagem; (ii) os pontos de fogo do satélite NOAA 1 2 são levantados no período da noite, e portanto 
registram apenas as queimadas de período mais longo; e (iii) a distribuição do aumento não é 
uniforme, com uma tendência à concentração nos estados de Mato Grosso e Pará. 

Outro aspecto importante a ser considerado é que os dados de satélite são ineficazes para 
registrar tanto o desmatamento devido à exploração madeireira, quanto aos fogos "acidentais", que 
correm abaixo da cobertura vegetal afetando enormes áreas de floresta. Estudos recentes do lmazon 
indicam que esses fogos chegam a atingir, anualmente, uma área equivalente (e adicional) àquela 
atualmente detectada como o total desmatado. 

Desde a última edição conjunta Amigos da Terra/GTA sobre o Programa Piloto para a 
Proteção da Floresta Tropical do Brasil, não houveram mudanças substanciais no quadro político­ 
institucional brasileiro. O programa de inserção do país na economia mundial está avançando, apesar 
do descompasso entre seus componentes. O que vem se acentuando é a implementação do 
cronograma de privatizações do governo, em detrimento das reformas fiscal e administrativa que 
caminham a passos lentos em todos os seus níveis de realização. 

Nesse contexto, foram privatizadas empresas que simbolizavam a presença do Estado em 
determinados setores ou regiões e criadas agências para gerir os interesses estratégicos das 
concessões de exploração de recursos e serviços. Essa tendência geral, no entanto, vem se 
pautando sobre uma administração pública federal desvitalizada e despreparada para o exercício do 
novo paradigma almejado. Ao contrário do que ocorreu em outros países, também submetidos a 
reformas que promoviam a livre iniciativa e o mercado, o poder de regulação do Estado brasileiro só 
começou a ser discutido quando o seu programa de privatização já estava em curso. Há, nesse 
particular, o risco de que surjam problemas ainda não devidamente dimensionados na relação entre a 
esfera de regulação das concessões e os eventuais concessionários. Vive-se um momento de 
incerteza sobre qual é a interpretação correta dos princípios constitucionais que regem os setores 
público e privado. É, portanto, de se supor que essa ambigüidade poderá ocasionar prejuízos 
concretos a médio prazo, até que os mecanismos de regulação dessa relação sejam aperfeiçoados. 
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No que se refere à Amazônia, o quadro não difere. A privatização da Companhia Vale do Rio 
Doce (CVRD) foi efetivada, a despeito das campanhas contrárias que se multiplicaram em todo o 
país e das batalhas judiciais de última hora (vide capítulo 3). O curioso é que, realizado o leilão de 
privatização, não houve mais nenhuma manifestação, campanha ou mesmo pressão sobre os meios 
de comunicação sobre o novo destino da empresa. Tampouco surgiram elementos mais 
esclarecedores para avaliar o que mais interessa, isto é, o impacto da privatização dessa mega­ 
empresa na dinâmica regional. 

É possível que, a partir da privatização da CVRD e das parcerias construídas em seu novo 
formato, possam ser intensificados certos cronogramas de investimentos que vinham sendo 
postergados pela empresa, principalmente no que se refere à exploração de recursos naturais. Caso 
isso venha a ocorrer, poderão haver repercussões ambientais e sociais significativas. Para uma 
empresa que mantinha um relacionamento simbiótico com os diversos níveis de governo 
(municípios, estados e União), esse cenário trará conseqüências imprevisíveis. Isto exigirá novas 
posturas da administração pública no sentido de se evitar os eventuais impactos negativos para a 
região, tais como os originados no passado pela inserção do Programa Ferro Carajas. 

A despeito das avaliações que podem ser feitas, a postura governamental que vigorava na 
época da implantação do Projeto Ferro Carajás pouco mudou. Hoje, embora se observem tendências 
de aumento de participação na definição de planos de desenvolvimento da região, o processo ainda 
alija interlocutores fundamentais, mesmo dentro da esfera governamental. 

A recente estratégia de desenvolvimento da região vem se constituindo em exemplo dessa 
postura. Conforme levantado na publicação anterior de Amigos da Terra e GTA, vem se observando a 
formulação de um planejamento geopolítico com rebatimentos expressivos em termos de obras de 
infra-estrutura. Através de um Edital recém lançado pelo BNDES, estão sendo preparados estudos 
iniciais para a concepção dos principais eixos de integração do país. No que se refere à Amazônia, o 
Edital explicita os seguintes eixos: saída ao norte para o Caribe, pela rodovia BR~174; saída para o 
Atlântico, através das hidrovias do Madeira e do Amazonas; e Araguaia-Tocantins, caracterizado pelas 
ferrovias Norte-Sul e Carajás. Esses eixos, acrescidos daqueles potencialmente existentes na região 
Centro-Oeste, atingindo os estados de Mato Grosso, Rondônia, Acre e a eventual saída para o 
Pacífico, configuram uma abordagem espacial de grande fôlego, jamais experimentada anteriormente. 

Ao que tudo indica, estão sendo lançadas as bases para a criação de oportunidades de 
investimentos que afetarão a Amazônia não apenas sob a ótica da ocupação produtiva de suas terras 
mas, também, como sistema de transporte de produtos oriundos de outras regiões na busca de novos 
mercados. Começam a ser exploradas, concretamente, as diferentes possibilidades de expansão da 
produção regional, o que poderá trazer repercussões ambientais e sociais da maior importância. Ressalta, 
como exemplo desse contexto, a produção de grãos do Cerrado, em particular de soja, que poderá ser 
escoada tanto pelo Pacífico, através de Rondônia e do Acre, como pelo Atlântico, através do Maranhão. 
Este cenário criaria as condições para o estabelecimento de um novo patamar de exportação de produtos 
brasileiros, com evidentes vantagens em termos de competitividade internacional. 

Configura-se, no entanto, um cenário futuro de grande preocupação, onde a incapacidade 
gerencial do Estado terá de enfrentar o impacto de expressivos investimentos que vêm sendo 
projetados para a região. Não é difícil prever o que poderá acontecer na perspectiva de uma 
retomada maciça de investimentos na região, desta vez com o uso mais intensivo de tecnologia. 

Paradoxalmente, o Ministério do Meio Ambiente parece não estar envolvido nessa discussão. 
Sequer a Secretaria de Coordenação da Amazônia Legal (SCA) tem se credenciado para as 
interlocuções necessárias. Esse fato confirma o papel simbólico e retórico a que está sendo relegada 
a área ambiental do governo federal, revelando um movimento de lento desgaste iniciado com o final 
da Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e Desenvolvimento, de 1992. Apesar dos 
esforços empreendidos, a área ambiental não se firmou na defesa do conceito e da prática do 
desenvolvimento sustentável junto às áreas econômica e de planejamento, ficando restrita a limites 
operacionais incompatíveis com os objetivos maiores para os quais foi criada. 
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Nesse particular, cabe mencionar a ironia que representa o conjunto de avanços conceituais 
obtidos junto à área governamental em prol da maior sustentabilidade ambiental, principalmente no 
que se refere ao desenvolvimento da Amazônia. A postura da SCA na condução dos assuntos de 
sua competência, e na formulação de proposições de política integrada para a Amazônia, tem sido 
objeto de elogios de ambientalistas, acadêmicos e de tantos outros que se preocupam com a 
promoção do desenvolvimento daquela região em bases não predatórias. Houve um efetivo avanço 
no sentido da incorporação de idéias e sugestões originadas naqueles setores, principalmente ao 
longo dos últimos anos. Os documentos produzidos nesse período, desde a Política Integrada para a 
Amazônia Legal até as mais recentes bases de discussão para uma Agenda Amazônia 21 • se 
constituíram em marcos importantes para a região. Esses documentos davam a impressão de 
permeabilidade do governo, já que incorporavam teses arrojadas e de grande potencial 
transformador. Criou-se, com essas iniciativas, um clima de grande otimismo e de profícuo 
entendimento entre os diferentes atores presentes no processo de discussão das questões 
ambientais e de desenvolvimento da Amazônia. 

No entanto, o que se pode concluir da análise dos fatos recentes é que, quanto mais a SCA 
e o próprio MMA se aproximam das idéias e posições que provêm das organizações ambientalistas, 
dos movimentos sociais, da academia e dos setores mais dinâmicos e pensantes da sociedade, mais 
distante se colocam dos núcleos decisórios do governo. 

A ausência da área ambiental na discussão das macroestratégias de desenvolvimento da 
Amazônia expõe a um enorme constrangimento instâncias criadas exatamente para essa reflexão, 
relegando-as a condições de atores inoperantes. Esse é o caso, por exemplo, do Conselho Nacional 
da Amazônia Legal (CONAMAZ). Em quatro anos de vida, o CONAMAz1 reuniu-se apenas três vezes 
até o presente: a primeira reunião em dezembro de 1993, a segunda em novembro de 1994 e a 
terceira em julho de 1995. No ano de 1996, a despeito de não ter havido nenhuma reunião do 
Conselho, foram criados três grupos internos para discussões sobre: reorientação do crescimento 
econômico; integração interna e externa; e valorização humana e social. Não há clareza sobre qual 
seria a atuação desses grupos que deveriam, segundo seus instrumentos de criação, apoiar e 
compor a pauta das reuniões do Conselho. Era de se esperar que discussões que envolvessem os 
rumos a serem adotados para a região fossem conduzidas para as reflexões daquele colegiado que, 
no entanto, parece encaminhado para o virtual desaparecimento. 

Mais do que nunca, no que se refere ao meio ambiente e às questões sociais, a perspectiva de 
apoio governamental para a implementação de novos eixos de desenvolvimento na Amazônia exige 
que se concentrem esforços na reflexão sobre o novo papel do Estado na região. É fundamental que 
se revejam as estratégias de descentralização e de desconcentração que vêm sendo ensaiadas na 
administração pública federal, e seus conseqüentes reflexos sobre os programas governamentais. 

1 .2 Programa Piloto: Sair do Isolamento 

O quadro descrito acima remete aos instrumentos e possibilidades existentes para o 
aperfeiçoamento do papel regulador do Estado e, nesse contexto, ao relacionamento entre esses e o 
Programa Piloto, assim como à proposta de implementação de uma segunda fase. 

1 Ao Conselho Nacional da Amazônia Legal compete: 1. propor e coordenar a política nacional integrada para a região 
amazônica, em articulação com os governos estaduais e municipais, que leve em conta todas as dimensões da vida social e 
econômica e os imperativos do desenvolvimento sustentável, da melhoria da qualidade de vida das populações amazônicas e 
da proteção e preservação do meio ambiente amazônico; 2. coordenar políticas que harmonizem a ação dos órgãos federais 
em benefício das populações amazônicas; 3. articular ações para a implementação dessas políticas ou responder a situações 
que exijam providências especiais ou em caráter de emergência; 4. acompanhar a implementação da política integrada e de 
iniciativas coordenadas em âmbito federal, para a Amazônia Legal; 5. opinar sobre projetos de lei relativos à ação do Governo 
Federal na região da Amazônia Legal; 6. deliberar e propor medidas sobre fatos e situações ligadas à Amazônia Legal, que 
exijam ação pronta e coordenada do Governo Federal. 
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A primeira constatação é de que a questão exigiria uma visão estratégica dos componentes 
do Programa, o que na verdade inexiste na atual estrutura. Hoje coexistem duas distintas dimensões 
do Estado, principalmente no que se refere à Amazônia: por um lado, a dimensão de planejador e 
articulador de investimentos externos, da abertura de novas oportunidades e de novos mercados; 
por outro, a dimensão que se preocupa com o desenvolvimento sustentável, com o aproveitamento 
das capacidades locais, com a proteção ambiental e com populações tradicionais. O problema grave, 
entretanto, é que essas dimensões não se encontram articuladas e sequer contam com canais 
efetivos de comunicação. 

Com base nessas considerações, é difícil que o Programa Piloto possa ser inserido nesse 
contexto, ao menos de forma pró-ativa. Há uma tarefa de governo a ser executada antes que o 
Programa possa ser abordado de forma abrangente. O setor ambiental do governo deve estar 
presente no desenho dessa proposta de intervenção na região, garantindo a observância de critérios 
e de valores que tem sido almejados pela população e apoiados pela cooperação internacional. 

Parece que se está vivenciando um período de perplexidade imobilizante. O início da 
negociação da segunda fase vai encontrar o Programa ainda em acerto dos componentes em curso. 
Muitos desses componentes tiveram seu desempenho efetivamente melhorados ao longo dos três 
últimos anos, o que, entretanto, não foi suficiente para permitir a sistematização das experiências e 
sua eventual reprodução. Os êxitos parciais do PP-G7 demandarão, necessariamente, tempos 
diferenciados de maturação até que essas iniciativas passem a se constituir em alternativas 
concretas de reprodução e/ou de transformação das políticas públicas para as regiões e os setores 
sobre os quais atuam. Esse tempo permitirá uma visão crítica consistente sobre esses componentes 
e uma reflexão mais adequada sobre eventuais alternativas de encaminhamento. É, portanto, natural 
que na medida em que se aproximam as possibilidades de discussão de novas iniciativas, se acentue 
a incapacidade de vislumbrar abordagens novas que poderiam configurar as bases da negociação de 
uma segunda fase do Programa. 

Ressalta-se nessa discussão que, na verdade, a pergunta a ser feita é sempre a mesma e 
cabe em quaisquer dos momentos em que se tentou interpretar os acontecimentos: quem está 
sendo pilotado por este Programa e para onde? Nesse particular, dentre as constatações que 
poderiam ser feitas a partir do exame do desenvolvimento do Programa, destaca-se a recorrente 
distância existente entre intenção e gesto. Desenhado para experimentar novas abordagens de 
desenvolvimento não predatório que pudessem se traduzir em práticas de governo para a região 
amazônica, o Programa concebeu inicialmente (apesar de ajustes ao longo do caminho) 
componentes estritamente vinculados à questão da cobertura vegetal. Depreende-se daí que a 
hipótese inicial exige revisão. Há muito se sabe que o que ocorre na floresta amazônica depende, 
basicamente, da dinâmica econômica vigente na região e que, principalmente, as dimensões mais 
expressivas dessa dinâmica podem não estar restritas ao espaço de cobertura vegetal. Embora essa 
crítica estivesse presente desde o início do desenho do PP-G7, tendo constado, inclusive, das 
sucessivas edições das publicações de Amigos da Terra/GTA sobre o Programa em 1991, 1994 e 
1996, muito pouco foi efetivado para reverter esse equívoco inicial. 

Não se pode ignorar que, nesse particular, houve algum avanço recente. Prova disso é o 
componente voltado ao estudo e intervenções nas regiões de várzeas, espaço que até há pouco 
tempo era preterido por não ser floresta. Não obstante, há um enorme potencial de espaços de 
estudo e intervenção que também poderiam ser revistos para virem a compor novos cenários de 
atuação do Programa. O documento "Políticas Públicas Coerentes para a Região Amazônica", de 
1994, já advertia para a necessidade de virem a ser consideradas intervenções nos espaços urbanos 
da Amazônia, dadas suas características de concentração e a forte interação com as áreas rurais e 
florestas da região. 

Do ponto de vista de sua inserção institucional, se constata agora que o Programa continua 
isolado face às demais instâncias e órgãos do Ministério. Não que essas instâncias e órgãos estejam 
articuladas, ou que o Programa se inserisse melhor nesse cenário institucional quando era afeto à 
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Secretaria Executiva. Longe disso. Mas M preocupações em relação ao sinergismo desejado para 
sua ação. 

Nem mesmo o advento da criação da Secretaria de Coordenação dos Assuntos de 
Desenvolvimento Integrado (SDI) no âmbito do MMA, que tem o objetivo de implementar e 
consolidar planos, programas e projetos especiais do MMA, serviu para promover ações de 
integração do Programa com o conjunto do Ministério e com os demais componentes da 
administração federal de meio ambiente. A atual estrutura do MMA não ajuda na tarefa de se 
desenhar estratégias mais coerentes. Além de recortes temáticos (como Recursos Hídricos} e 
espaciais (como Amazônia Legal}, entrou em cena no MMA um novo recorte de limites não 
precisamente conhecidos, encarregado de ações que, a rigor, poderiam estar localizadas em 
quaisquer dos demais espaços do MMA (questão florestal, educação ambiental, entre outros). 
Também a Secretaria de Articulação dos Assuntos do Meio Ambiente (SMA) e a Secretaria de 
Recursos Hídricos (SRH) mostram-se distanciadas do processo de discussão e de implementação do 
Programa Piloto, em que pese o potencial de contribuição que poderiam prestar ao processo. A 
SMA, por exemplo, coordena instrumentos de grande alcance cuja interação com o Programa Piloto 
poderia ser decisiva. Destacam-se o Programa Nacional de Meio Ambiente (PNMA), o Fundo 
Nacional de Meio Ambiente (FNMA) e o Programa Nacional de Gerenciamento Costeiro (GERCO). 
Esses programas têm, ao menos em teoria, atuação na Amazônia Legal, embora não contem com as 
necessárias ações integradoras com a SCA. 

Paralelamente, a Secretaria de Recursos Hídricos articula a implementação do gerenciamento 
de recursos hídricos a nível nacional, além de estar encarregada da concepção do Plano Nacional de 
Recursos Hídricos e de coordenar a regulamentação da Lei 9433, conhecida como Lei das Águas. A 
Amazônia se destaca em matéria de recursos hídricos, haja vista a extraordinária ocorrência daquele 
recurso na região. Nem por isso ações de integração com a SCA ou com o PP-G7 se fazem 
presentes ou são planejadas. 

Outro aspecto a ser ressaltado, no que se refere às atribuições da administração federal de 
meio ambiente, diz respeito ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis (IBAMA). A despeito da expectativa criada há dois anos, quando do ruidoso lançamento 
de seu programa de reforma institucional e modernização, nada, ou muito pouco ocorreu. Continuam 
persistindo as mesmas superposições e lacunas em suas diversas áreas internas, além dos 
problemas decorrentes de sua desequilibrada presença regional. 

Nesse aspecto, as inserções políticas na definição das superintendências continuam 
constituindo fator de desarticulação já que, para vencer as dificuldades decorrentes, a casa tem 
insistido no esvaziamento hierarquico das representações regionais. Se, em tese, essa atitude 
deveria neutralizar os danos potenciais da interferência política local, na prática eia acaba 
sobrecarregando o cotidiano das instâncias técnicas das diretorias do órgão, em Brasília. Do ponto 
de vista do Programa Piloto, o papel do IBAMA tem sido marcado pela competição com os estados, 
com algumas positivas exceções, notadamente a dos componentes de manejo florestal e de várzeas. 

Em decorrência desses desacertos, as discussões e definições no âmbito da área ambiental 
do governo federal continuam estanques e, não raro, desencontradas. Nessa situação, os estados 
passam a estabelecer interlocuções paralelas, muitas vezes seguindo lógicas distintas, ditadas por 
iniciativas governamentais não devidamente integradas. Nos demais capítulos dessa publicação, que 
abordam os principais assuntos de destaque nas políticas públicas de 1997 com respeito à 
Amazônia, são citados inúmeros casos, da política florestal à questão da borracha, das iniciativas 
sobre crédito à questão da mineração, onde tais desencontros geraram prejuízos concretos. 

1.3 Transição ou Segunda Fase? 

Apesar do preocupante quadro institucional do setor, a oportunidade apresentada pela 
perspectiva de uma segunda fase para o Programa Piloto é crucial para que se possa investir em 
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alternativas de solução para muitas das questões levantadas. No entanto, é preciso ter presente que 
uma segunda fase exige um conjunto de pré-requisitos a serem ainda desenvolvidos. É preciso, 
fundamentalmente: 

melhorar a inserção da área ambiental no conjunto governamental encarregado de desenhar as 
intervenções no espaço amazônico; 

proceder à real inserção do Programa Piloto no âmbito dos demais instrumentos de governo da 
área ambiental federal; e 

estabelecer compromissos entre a administração ambiental federal e os estados e municípios da 
região, tendo em vista os objetivos do Programa Piloto. 

Essas questões, tal como colocadas, levam a questionar a necessidade de se desenhar uma 
segunda fase em bases tão precárias quanto as que se configuram no ambiente institucional. O 
Programa Piloto, assim como qualquer programa governamental, enseja um conjunto de experiências 
que apenas terão fatibilidade se assim permitir o contexto político onde estas se inserem. Isso 
requer a reconstrução de um espaço institucional, que hoje se apresenta precário e fragmentado, 
como condição essencial para a efetividade do que vier a ser experimentado. 

É possível que o mais prudente, nesse cenário, seja consolidar os avanços obtidos na 
implementação de alguns componentes do Programa, reforçando-os no contexto de uma fase 
intermediária que permita, a um só tempo, modificar o rumo dos projetos em curso e o exame 
analítico das repercussões do que foi desenvolvido até o momento. Também será importante, 
conforme sugerido pela União Européia, criar interfaces com programas e atividades na Amazônia 
não-brasileira. Com estes elementos adequadamente equacionados será mais fácil planejar uma 
segunda fase para o Programa Piloto. 

Em paralelo, será necessário definir de maneira clara, do ponto de vista institucional, a 
formulação de um programa de atividades para a Mata Atlântica, saindo do atual impasse, em que 
os setores responsáveis não assumem esse objetivo porque o Programa está sob coordenação da 
SCA, enquanto essa não pode desenhar projetos para um biorna que está fora de sua área de 
abrangência administrativa. Enquanto ecossistema mais ameaçado do Brasil, a Mata Atlântica 
deveria ser objeto de um programa piloto que leve em conta as especificidades de seu território e as 
necessidades urgentes de conservação de áreas próximas aos maiores centros de produção do país. 
Os doadores deveriam poder receber uma adequada proposta nesse sentido, sendo que alguns deles 
- notadamente União Européia, Alemanha, Réino Unido e Estados Unidos - já sinalizaram uma 
disponibilidade em termos de princípio. Parece que uma interlocução mais direta com os estados 
poderia, com base na experiência do Consórcio Mata Atlântica, proporcionar uma solução para esse 
problema. 

Nesse quadro, para a consolidação dos avanços obtidos, algumas observações sobre os 
componentes do Programa Piloto se fazem necessárias. Em primeiro lugar, deve-se destacar, dentre 
os componentes do PP-G7, aqueles que efetivamente representam uma alternativa para a região, ao 
menos no que diz respeito às populações tradicionais e às organizações e pequenas prefeituras que 
tomam a iniciativa de desenvolver projetos sustentáveis e participativos. São eles o Projeto Reservas 
Extrativistas {RESEX) e os Projetos Demonstrativos (PD/A). Além desses desponta, como alternativa 
fundamental para medir os resultados do Programa, o componente de Monitoramento e Análise 
(Projeto AMA). Esse componente, embora em fase de preparação, terá como objetivo fornecer 
informações sistematizadas que possam conduzir a transformações no âmbito do próprio Programa 
Piloto, assim como no âmbito dos demais projetos associados e relacionados. Enfim, alguns 
programas que ainda não chegaram à fase de implementação, tais como os de manejo florestal e de 
várzea, mas que mostram desde seu processo de preparação um excepcional potencial inovador. 

Não se pretende fazer aqui uma análise completa do desenvolvimento dos demais 
componentes do Programa, nem houve tempo para analisar o documento do governo brasileiro e do 
Banco Mundial, recebido na hora em que esta publicação estava sendo finalizada. Segue, pois, 
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comentários sobre algumas questões que se destacaram ao longo dos últimos meses, tanto em 
relação aos componentes já em fase de implementação, quanto àqueles em fase de preparação. 

1.4 Os Componentes do Programa Piloto 

Reservas Extrativistas (RESEX) 

O projeto RESEX encontra-se em processo de avaliação de meio termo pelo Banco Mundial. 
Contribui para esse processo a avaliação independente realizada por consultores, cuja seleção foi 
conduzida em parceria com o Centro Nacional para as Populações Tradicionais (CNPT} e o Banco 
Mundial. Sem dúvida, o projeto é um dos que mais progrediu desde sua concepção e, portanto, os 
resultados dessas avaliações poderão fornecer elementos importantes para a correção de alguns 
desajustes e para o desenho de seus desdobramentos em uma segunda fase. O relativo sucesso do 
RESEX deve-se, sem dúvida, ao nível de participação alcançado na sua implementação. Estão 
envolvidas comunidades e instituições que trocam permanentemente dados e informações, gerando 
uma dinâmica altamente positiva para a alocação eficiente de seus recursos. Seus participantes vêm 
demonstrando um crescente desenvolvimento do ponto de vista gerencial e passam a demandar do 
Estado, na medida em que se envolvem, formas de apoio mais complexo. 

No entanto, há dúvidas sobre a capacidade de reprodução de suas experiências. Os 
mecanismos de apoio desenvolvidos no árnbíto do Programa Piloto são de tal maneira exigentes com 
relação aos procedimentos administrativos, gerenciais e contábeis, que resta pouca energia para 
disseminar o que ocorre no interior das quatro reservas que compõem o projeto. Na medida em que 
as questões extrativistas na Amazônia estão intrinsicamente interligadas ao conjunto das atividades 
rurais, essa dificuldade de reprodução não atinge apenas as reservas não contempladas pelo 
Programa, mas toda a população extrativista não localizada em reservas e a população rural 
amazônica em geral. Faz-se necessário desenvolver atividades que não demandem excesso de 
procedimentos administrativos e gerenciais, em padrões mais adequados ao conjunto da população 
que se envolve com o extrativismo e a pequena produção. Esse consorciamento é a garantia de 
fixação das populações em áreas florestadas. Nesse sentido, estudos mais gerais que examinassem 
os mecanismos de produção e de comercialização da região poderiam servir para a grande maioria 
da população que não pode contar com o apoio explícito desse programa de cooperação 
internacional. 

PD/A 

Também os Projetos Demonstrativos de tipo A (PD/A), que se encontram em execução 
desde 1995, foram avaliados pela missão de monitoramento, constituída por técnicos do 
componente e da GTZ (agência alemã de cooperação técnica). Paralelamente, foi organizada missão 
de consultores independentes, selecionados conjuntamente pelo MMA, pelo Banco Mundial e pelo 
GTA. Resultou dessas iniciativas um conjunto de observações da maior importância para seu 
prosseguimento e que foram consideradas no processo de avaliação de meio termo do componente. 
Apesar da maioria dos projetos contar com pouco mais de um ano de execução, os resultados 
dessas avaliações foram promissores e indicam que o componente finalmente reuniu os ingredientes 
corretos para sua implementação. É possível que isso se deva à estratégia anteriormente adotada de 
oficinas de projeto, realizadas em todos os estados da Amazônia e da Mata Atlântica, para 
apresentar as características do componente e estimular o surgimento de projetos por parte de 
ONGs. A exemplo do que ocorre com o projeto RESEX, o processo participativo e a prática de 
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constantes consultas aos diversos atores parecem ter sido decisivos para diferenciar esse 
componente dos demais. 

No entanto, a despeito das vantagens apontadas, é preciso que se ressalte que o PD/A não 
pode apenas oferecer recursos financeiros. Há que se encontrar uma forma de o PD/A ser pro-ativo 
e oferecer condições para que idéias inovadoras possam ser realizadas. Embora se saiba que alguns 
dos doadores resistem a essa possibilidade, tudo indica que é preciso explorar melhor as 
possibilidades de se construir uma estratégia regional para esse tipo de apoio, o que poderá se dar 
na forma de capacitação, de formulação de projetos e na gestão desses. 

Outra questão que merece atenção diz respeito à superposição de formas de apoio por parte 
do MMA. O FNMA, por exemplo, oferece um expressivo apoio à mesma clientela da região, sem que 
se conheçam os mecanismos de articulação para uma ação mais sinérgica. Essa questão, 
entretanto, insere-se no conjunto de mazelas decorrentes da falta de integração dos setores dentro 
do próprio MMA. Contudo, a experiência do PD/A pode levar aos resultados esperados, a médio e 
longo prazos, desde que o governo federal saiba como institucionalizar e dar continuidade a um 
instrumento desse tipo, independentemente da cooperação internacional. Há, na Amazônia e 
também na Mata Atlântica, oportunidades onde a experiência do PD/A pode ser utilizada de modo a 
otimizar o uso de recursos, cuja administração é, às vezes, muito difícil. O caso do Programa de 
Apoio às Iniciativas Comunitárias (PAIC), no âmbito do Planafloro, em Rondônia, é um exemplo 
nesse sentido. 

Análise e Monitoramento (Projeto AMA} 

Primeiramente, cabe destacar que apenas agora, após quatro anos do rrucro da 
implementação do Programa Piloto e dois de seu início efetivo, começa a ser discutido o 
componente de avaliação, desenhado para a extração de lições aprendidas com a implementação do 
Programa. As divergências entre governo brasileiro e Banco Mundial parecem, por enquanto, 
superadas. Ainda assim, pairam dúvidas sobre os limites desse componente, principalmente no que 
se refere à sua dimensão de monitoramento. A esse respeito, cabe mencionar que as atividades de 
monitoramento existentes nos componentes do Programa Piloto não se encontram necessariamente 
remetidas à verificação de cumprimento de seus grandes objetivos. São de natureza mais 
operacional e referem-se aos limites estritos dos componentes, propiciando poucas informações 
sobre as repercussões mais gerais das atividades desenvolvidas. Portanto, uma iniciativa que 
permita a observância dos macro-objetivos traçados quando da implementação do Programa é bem 
vinda, ainda que com expressivo atraso. 

Por outro lado, a intenção de extração de lições estratégicas, a partir das atividades em 
desenvolvimento, preenche uma necessidade inequívoca que será determinante nos futuros 
desdobramentos do Programa, bem como das demais intervenções do setor público na região. 
Sendo que o componente encontra-se no início de seu desenho, não será possível contar com seus 
resultados para a correção de rumos do Programa, se a negociação de sua segunda fase for iniciada 
brevemente. Isso caracteriza mais um argumento em prol de uma fase intermediária de discussões 
sobre a segunda fase, fortemente centrada no estabelecimento de lições que possam balizar a 
continuidade das atividades. 

Pesquisa Dirigida e Centros de Excelência 

Com relação ao componente Pesquisa Dirigida, deve-se registrar um expressivo avanço na 
condução das atividades, no que diz respeito à alocação de recursos e aos desembolsos para 
pesquisas. Quase dois terços dos recursos do componente de centros de excelências, e 
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aproximadamente a metade do componente de pesquisa dirigida, foram desembolsados. Apesar 
desses aspectos positivos em termos de implementação, há muito a se fazer no sentido de aumentar 
a integração interna e externa de suas atividades. Há riscos de se perder a oportunidade de 
desenvolver atividades fundamentais do ponto de vista do avanço dos demais componentes do 
Programa, assim como de melhorar a complementaridade e coordenação entre as diversas 
instituições de pesquisa beneficiadas, tanto as públicas quanto as não-governamentais. 

Manejo Florestal 

O componente de apoio ao manejo florestal sustentável (Pró-Manejo) conta já com um ano 
desde sua formatação inicial. Conforme ressaltado na publicação anterior, trata-se de um excelente 
projeto e de uma oportunidade rara no contexto internacional, para experimentar e avançar na 
tradução para a prática dos conceitos de bom manejo. Por essas razões, é preocupante o fato de 
haver atraso na finalização dos acordos para a internallzação dos recursos. Ainda mais preocupante 
é a postura incompreensível do IBAMA, que tem recusado a aprovação do Plano Diretor da Flona 
Tapajós e alimentado conflitos com as comunidades locais a partir de outro projeto de cooperação 
internacional, o projeto IITO (vide capítulo 5 sobre esse tema). Também, sendo que existe, no 
âmbito do projeto, a previsão para recursos específicos visando a formulação de políticas públicas, 
essa oportunidade deveria ser utilizada para criar modelos viáveis e participativos de utilização das 
florestas de produção. Transparece, em função dos fatos deste ano, a paradoxal existência de 
receios e resistências, dentro da própria instituição gestora, em enfrentar o desafio inovador 
representado pelo projeto. 

Terras Indígenas 

O componente de Terras Indígenas (PPTAL) ressente das precárias condições gerais da 
Fundação Nacional do Índio (FUNAI), de seu abandono no contexto mais geral do governo e da 
crônica falta de continuidade em sua condução. Em 1 997 se confirmou a média histórica de um 
ano, ao longo da década, para a permanência no cargo de seus presidentes. A Confederação das 
Organizações Indígenas da Amazônia Brasileira (COIAB) expressou recentemente sua preocupação 
pela dificuldade de interlocução com o governo. 

Apesar dos esforços dos técnicos do departamento responsável pela execução do PPT AL, há 
atrasos graves, em particular no que diz respeito ti demarcação do território do Vale do Javarí, na 
fronteira com o Peru, que é uma das áreas mais isoladas do interior do país, de aproximadamente 8 
milhões de hectares. A intensificação de atividades ilegais, o desgaste dos povos indígenas com os 
representantes locais do órgão e a fragilidade do suporte para a delicada ação de contato com índios 
isolados na região, torna o Vale do Javari uma das questões mais urgentes a serem enfrentadas pelo 
governo, também agilizando a demarcação no árnbito do PPTAL. 

Há experiências inovadoras dentro do PPTAL, tais como a tentativa, no Alto Rio Negro, de 
experimentar um modelo de demarcação e sua consolidação em parceria entre a associação 
indígena, uma ONG (Instituto SocioAmbiental) e uma empresa privada, em coordenação com o 
governo federal e a cooperação alemã. Experiências desse tipo seriam desejáveis também em outros 
contextos, desde que executadas com parceiros confiáveis do ponto de vista técnico. 

Continua sem avanços a fundamental discussão (vide publicação anterior de Amigos da 
Terra e GTA em 1996) sobre as alternativas econômicas e as novas demandas das populações 
indígenas. O atraso em enfrentar esse tema, com adequada participação dos interessados, se 
constitui em grande dificuldade para que o Estado exerça um papel de referência para esses povos, 
após o esvaziamento do paradigma da tutela. 
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Enquanto isso, estão sendo iniciadas as atividades voltadas às interfaces com o meio 
ambiente sem que, entretanto, o IBAMA ou o MMA tenham condições de sugerir posturas que 
permitam à FUNAI estabelecer procedimentos adequados no que se refere à proteção ambiental das 
áreas sob sua jurisdição. As poucas experiências levadas a cabo são de iniciativas de organizações 
não governamentais, restando ao M MA e suas áreas técnicas pouco a contribuir. 

Sub-Programa de Recursos Naturais (SPRN) 

No que se refere ao componente Política de Recursos Naturais, persistem as dúvidas 
apontadas nos últimos documentos produzidos pelo GTA e Amigos da Terra. O componente carece 
de uma lógica espacial de abordagem, deixando, em última instância, a composição e detalhamento 
dos elementos a serem desenvolvidos com o apoio do Programa aos interesses estaduais. Essa 
estratégia foi desenvolvida como alternativa ao seu desenho original, onde o foco central das 
atividades era o lBAMA e suas atribuições. Após meses de discussões, se fortaleceu a tese de que 
aos estados da região caberia protagonizar as questões afetas ao controle ambiental da Amazônia. 
Os estados se encontravam em um nível de maturidade político-institucional tal que permitiria maior 
eficácia e efetividade dessas ações, principalmente se fossem amparadas pelos recursos advindos 
da cooperação internacional. A partir dessa premissa concebeu-se o novo componente de Política de 
Recursos Naturais, que privilegia o apoio às estratégias estaduais no controle ambiental da região. 

Ocorre que a implantação desse componente passou a condicionar-se à própria capacidade 
prepositiva dos estados da região, que reagiram de forma bastante diferenciada, em função dos 
diferentes graus de organização em que se encontram. Alguns, com maior capacidade instalada na 
área ambiental, foram ágeis na proposição de atividades a serem apoiadas pelo Programa, o que 
resultou em projetos consistentes. Outros, por outro lado, passaram a demandar apoio para a 
própria formulação de proposições, fazendo com que a Secretaria Técnica do componente tivesse 
que viabilizar trabalhos de consultoria para que os projetos pudessem ser desenhados. Outros, 
ainda, não lograram chegar a um conjunto propositivo mínimo, a despeito dos esforços e das 
facilidades disponibilizadas. Essa situação torna-se preocupante na medida em que não permite uma 
abordagem articulada para a região, favorecendo mais aqueles estados onde a capacidade instalada 
na área ambiental é mais expressiva. 

Há aspectos potencialmente muito positivos na reformulação, tais como a criação de grupos 
de trabalho, em cada estado, para o desenho das atividades do programa, com participação ampla, 
pelo menos em tese, dos órgãos e setores envolvidos. Essa seria uma oportunidade importantíssima 
para aumentar o grau de coesão e integração na elaboração de políticas, assim como a participação 
da sociedade civil do estado. 

As preocupações acima mencionadas, no entanto, se reforçam na medida em que os setores 
governamentais de planejamento desenham para a região macro-estratégias de desenvolvimento. 
Essas são baseadas em forte presença de infra-estrutura de transporte e energia, como prenúncio de 
investimentos ainda maiores de setores produtivos como o agrícola e de mineração, entre outros. É 
fundamental, portanto, que se retome, em alguma medida, a preocupação com o espaço amazônico 
do ponto de vista regional e nacional. Não se trata de reeditar a "versão !BAMA" do componente 
SPRN, mas sim de reconhecer que a estratégia adotada não oferece condições de resposta, a curto 
e médio prazos, a intervenções de caráter nacional onde estão embutidas atividades de grande poder 
impactante. É improvável que o componente apresente, nos estados onde atua ou pretende atuar, 
resultados que permitam o equacionamento desses problemas. Enfim, preocupam certas 
superposições do projeto (ainda em elaboração) sobre desmatamento e queimadas (sob 
responsabilidade do IBAMA) com o SPRN, assim como a discrepáncía nas áreas consideradas 
prioritárias entre os dois projetos. 
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Parques e Reservas 

O elemento mais inovador desse componente, no último ano, é representado pela concepção 
de corredores ecológicos. A idéia de se conceberem espaços geográficos mais direcionados à 
preservação ambiental, estabelecendo lógicas de intervenções espaciais dotadas de sinergismo, é 
conveniente e oportuna por parte do poder público. Essa necessidade se acentua na medida em que 
se constata que as dimensões da Amazônia brasileira inibem iniciativas isoladas e indicam a 
necessidade de se articular as intervenções. No entanto, a forma proposta para a aplicação desses 
conceitos na Amazônia e, ainda mais, na Mata Atlântica causa uma certa perplexidade. Foram 
concebidos corredores em dimensões continentais, alguns deles alcançando algumas centenas de 
milhares de quilômetros quadrados. A variedade de situações encontradas ao longo das propostas 
de corredores pode comprometer suas possibilidades de sucesso. No caso dos ecótones sul­ 
amazônicos, por exemplo, coexistem, nas manchas definidas como corredores ecológicos, estradas, 
cidades, áreas de extração mineral, unidades de conservação e áreas indígenas, entre outras, 
mostrando uma variabilidade incompatível com os propósitos definidos para o conceito de corredor 
ecológico. Em algumas das áreas em questão poderia se afirmar, inclusive, que se localizam 
corredores de desenvolvimento, dada a importância estratégica que suas vias de penetração 
representam para todo o sul da Amazônia. 

Isso se agrava ao se constatar que pode existir a intenção de utilizar essa metodologia como 
forma de alocação de recursos do Programa Piloto para a região, ao menos de recursos destinados à 
conservação. Caso isso venha a ocorrer, estará em jogo também o esforço de outras fontes que 
procuram localizar suas aplicações de forma articulada com o Programa, como é o caso dos recursos 
provenientes dos projetos bilaterais de cooperação, associados ou não ao Programa. 

Em geral, é necessário mudar a típica postura governamental frente à Amazônia, de acordo 
com a qual a região é freqüentemente considerada um espaço homogêneo, quando na verdade 
tratam-se de áreas com configurações ecossistêmicas e formas de utilização pelo homem diversas. 
Seria oportuno que a proposta pudesse ser revista, abrindo-a à discussão com a sociedade em geral 
e com os atores mais diretamente interessados, sob pena que se torne inviável e que se transforme 
em mais um conjunto de estudos de custo elevado e sem utilização. Ao se reabrir a discussão dessa 
temática, deveriam ser abordadas as mútuas interferências e possíveis sinergias entre a implantação 
de corredores ecológicos e o desenvolvimento do zoneamento ecológico-econômico por vários dos 
estados da região, inclusive com recursos do próprio Programa Piloto. Não atentar para essas 
questões poderá trazer implicações perniciosas para o Programa e a região, alimentando 
comportamentos contraditórios e ineficientes. 

1 .5 O Desafio de Indicadores para o Programa Piloto 

Diante da necessidade atual de se avaliar os resultados do Programa Piloto, deve-se levar em 
consideração que houveram mudanças importantes entre o ano de 1991, quando foi iniciado o 
Programa, e hoje. De um lado, surgiram demandas de operacionalização do conceito de 
desenvolvimento sustentável, consagrado no Rio de Janeiro em 1992. De outro, em função da 
escassez generalizada de recursos, os programas de cooperação internacional e as iniciativas 
nacionais viram-se obrigados a prestar contas de forma mais rigorosa perante doadores, 
contribuintes e governos. Como resposta a essas novas demandas, foram realizados avanços 
significativos na definição da metodologia para o desenho e aplicação de indicadores de 
desenvolvimento sustentável, embora permaneçam ainda muitas incertezas. 

Apesar dos significativos avanços relacionados a iniciativas de monitoramento do Programa 
Piloto, não está claro ainda como se deve proceder. Os indicadores existentes ou propostos nem 
sempre são consistentes com os objetivos finais. Os equívocos devem-se a fatores variados, tais 
como erros técnicos, academicismo, desconhecimento dos objetivos do programa, defesa de 
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interesses particulares ou corporativos, biocentrismo, simples ingenuidade e insuficiente 
conhecimento das realidades e diversidades da região amazônica. 

O risco que se corre não se limita ao fracasso do monitoramento e da avaliação do Programa 
Piloto, ou da impossibilidade de extrair lições estratégicas. Há perigo também de se estar desviando 
recursos escassos de aplicações mais urgentes, necessárias ao estabelecimento de um novo padrão 
de desenvolvimento sustentável na região, o qual viabilizaria a própria sobrevivência das populações 
humanas e da diversidade biológica na Amazônia. A falta de informação adequada pode ainda 
prejudicar a continuidade do Programa no presente, ou em sua segunda fase. 

Os principais desafios na elaboração e aplicação de indicadores de desenvolvimento 
sustentável, que se aplicam mesmo nas melhores condições de disponibilidade de informação, 
incluem: 

Complexidade: O desenvolvimento sustentável abriga pelo menos duas dimensões, uma 
social e a outra ambiental, que não são independentes uma da outra, e muitas vezes são contrárias 
entre si. 

Sustentabilidade: Não está claro o que significa "sustentável", um conceito inovador, 
porém vago. Por exemplo, o marco conceituai de valoração econômica que diferencia entre "valores 
de uso" e "valores de não uso" não contempla o conceito intermediário de uso sustentável. 

Espacialidade: Muito depende do quadro de referência espacial. Por exemplo, o 
crescimento econômico em um lugar pode aliviar a pressão sobre o meio ambiente em outras 
localidades. Um projeto ou programa pode, ou não, ter efeitos fora de sua área de atuação direta. 

Temporalidade: Uma vez que o desenvolvimento sustentável refere-se a futuras 
gerações, sua mensuração implica uma espécie de especulação sobre o que acontecerá no futuro, 
sem possibilidade de observação empírica dos resultados finais. 

Causalidade: Uma associação estatística entre uma variável e outra não implica 
necessariamente que haja uma relação causal. A relação pode ser espúria (A e B devido a C) ou 
reversa {B causa A em vez de A causar B). O estabelecimento de causalidade dependeria de outras 
verificações tais como a identificação dos mecanismos que conectam os dois fatores. O problema 
agrava-se quando se busca atribuir causalidade a um projeto ou programa. 

Quantificação: Para monitorar, avaliar e extrair lições estratégicas, além de usar 
abordagens qualitativas, há que se desenvolver indicadores quantitativos que permitam dimensionar 
insumos e diversos tipos de resultados ao longo do tempo e estabelecer relações entre quantidades. 

Agregabilidade: Em geral, é desejável que os indicadores de diversos projetos possam ser 
agregados a nível de programa e que os indicadores locais possam ser agregados por estados, 
regiões, países ou outros conjuntos maiores. Contudo, esta característica de comparabilidade pode 
entrar em choque com a importância de desenhar indicadores em função de objetivos específicos, os 
quais variam entre os projetos. 

Leading/Lagging: Alguns indicadores, considerados leading ou "precursores", refletem 
condições que podem levar a resultados positivos ou negativos no futuro, enquanto outros 
indicadores, chamados de lagging ou "defasados", espelham os resultados de condições anteriores, 
existentes no passado. Evidentemente, a defasagem entre causas e efeitos complica o desenho e a 
interpretação de indicadores. 

Essas dificuldades são, evidentemente, relacionadas entre si. Algumas são conhecidas, 
outras não, mas dificilmente todas são levadas devidamente em consideração nas tentativas 'de 
elaboração de indicadores de desenvolvimento sustentável, mesmo nos países desenvolvidos. No 
Brasil, em particular na região amazônica, os desafios são maiores. Os desafios especiais do 
exercício de desenho e estimação de indicadores no contexto do PP-G7 têm a ver com os temas do 
Programa, a escala em que atua, a falta de informação e as condições especificamente amazônicas. 
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A) Temas 

Dos quatro objetivos do PP-G7, que podem ser resumidos como bem-estar social, 
conservação da biodiversidade, seqüestro de carbono e cooperação internacional, os dois primeiros 
apresentam desafios fora do comum. Devido a sua complexidade e variabilidade, o monitoramento 
da biodiversidade propriamente dita na Amazônia, com baseline e acompanhamento da abundância 
de espécies via observação direta, provavelmente exigiria recursos financeiros maiores que o total 
destinado ao Programa Piloto como um todo. O monitoramento do bem-estar social, por sua vez, é 
especialmente problemático entre populações tradicionais e indígenas, que não compartilham dos 
padrões considerados normais de produção e consumo. O seqüestro de carbono e a cooperação 
internacional, por outro lado, são em princípio temas menos complexos, ao menos em termos 
relativos. 

BJ Escala 

O que se observa no caso amazônico é uma super-amplificação dos problemas inerentes em 
qualquer tentativa de monitoramento e avaliação. Em alguns casos, trata-se de aplicar técnicas 
originalmente desenvolvidas para uma escala micro, de projeto e comunidade, em um espaço 
heterogêneo de outra ordem de grandeza, cerca de 5 milhões de km2, o que equivale ao território 
total de muitos países em outras partes do mundo. 

Os custos de levantamento e processamento de informação também passam para outra 
ordem de grandeza. Em outros casos, há que se aplicar técnicas originalmente elaboradas para a 
escala nacional a pedaços do território para os quais não existem dados estatísticos desagregados. 

C} Falta de Informação 

No Brasil existem problemas sérios de falta de informação. No plano federal, o último censo 
agropecuário com dados disponíveis foi realizado em 1985, enquanto o censo agropecuário de 1996 
mudou a metodologia e seus resultados parecem sofrer de sub-enumeração. O Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística OBGE) está em crise prolongada e os órgãos estaduais de estatística estão 
em situação ainda pior. A Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios I PNAD) não cobre a parte 
rural da Amazônia. Os dados de desmatamento gerados pelo Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais UNPE) são atrasados, excessivamente agregados e pouco adequados à avaliação 
necessária para projetos do Programa. A informação local (estadual, municipal ou por outra unidade) 
pode ser melhor, mas nem sempre. Por exemplo, até hoje não se sabe onde ficam as divisas 
municipais e os seringais dentro da Reserva Extrativista Chico Mendes, muito menos a distribuição 
das colocações. De modo geral, quando a informação se torna disponível, ela já está desatualizada. 

D} Condições Amazônicas 

Os custos de coleta de dados na Amazônia são muito elevados devido a grandes distancias, 
passagens áereas caras e falta de recursos humanos qualificados, entre outros fatores tipicamente 
amazônicos que só agravam o chamado "custo Brasil". Uma viagem curta de um técnico de Brasília 
ao Acre custa por volta de US$1 . 500 entre passagem e diárias. Em geral, a infra-estrutura é escassa 
e pouco confiável. Só quem trabalhou em condições amazônicas sabe como é difícil gerar 
informação completa e correta em tempo hábil. 
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Do lado positivo, podem-se mencionar avanços tecnológicos no sensoriamento remoto, no 
geoprocessamento e na informática em geral. Contudo, há que se lembrar que a alta tecnologia, 
embora diminua o custo de realizar determinadas tarefas em comparação com tecnologias 
anteriores, ainda implica custos elevados, especialmente no que diz respeito ao pessoal altamente 
qualificado necessário para sua utilização. Um técnico especializado custa pelo menos US$50 mil 
por ano, e depois de treinado dificilmente fica no emprego, face a alternativas mais atraentes. 

No que se refere, finalmente, à viabilidade dos indicadores, cabe mencionar que 
monitoramento e avaliacâo podem facilmente gerar expectativas pouco realistas e levar a propostas 
inviáveis. Como as outras atividades, a coleta de indicadores deve ser sujeita a considerações de 
custo-benefício e custo-efetividade. Há que se pensar em quanto o monitoramento vai custar e 
quem vai pagar. 

Por sua vez, os benefícios do monitoramento devem ser avaliados em termos de quem deles 
usufrui e do conhecimento adicional que irão acrescentar. As experiências de monitoramento em 
áreas pequenas não podem ser extrapoladas diretamente para a Amazônia, onde as distâncias são 
enormes, como também o são as dificuldades logísticas e de recursos humanos. Não se pode supor 
que maior informação significa aproximação da realidade. A informação incompleta e não 
representativa facilmente pode implicar distanciamento da verdade. Além disso, deve-se lembrar 
que, como qualquer outro gasto, o monitoramento tem um custo de oportunidade. 

Quanto às metas e áreas de atuação, deve-se ressaltar que elas deveriam ser fixadas por 
processos participativos. É temerária a idéia de fixar metas para o Programa Piloto, ainda mais 
quando muitos dos resultados são de médio prazo (projetos demonstrativos, ciência e tecnologia} e 
quando não se especifica a referência espacial. O mais correto do ponto de vista metodológico seria 
tentar distinguir entre a evolução com e sem o projeto ou o programa, ou seja, comparar a realidade 
observada com a situação contrafatual, a ausência da intervenção. 

A distinção entre área do programa e fora da área do programa não se aplica de forma clara 
ao Programa Piloto, que inclui componentes como política de recursos naturais ou ciência e 
tecnologia, com abrangência espacial ampla e pouco definida. Mesmo que se aplicasse, o conceito 
de fora da área do programa carece de sentido, especialmente quando se fixam metas. Se houver 
meta para uma área, esta constitui, por definição, parte do alvo. 

No que se refere à escala de projetos e programas, cabe considerar que esta representa um 
desafio geral para o monitoramento e a avaliação do Programa Piloto. No mínimo, há que se lidar 
simultaneamente com os níveis de subprojetos (como um projeto PD/A}, componentes, projetos, 
subprogramas e o programa como um todo. Além disso, diversos projetos incluem atividades 
explicitamente dirigidas a influir nas políticas públicas, cuja abrangência espacial extrapola as 
localidades e mesmo a Amazônia. Isto sem levar em conta o fato de que o Programa Piloto inclui a 
Mata Atlântica, ao menos nos projetos demonstrativos, o que por extensão aplica-se ao programa 
como um todo. 

Dado que os diversos projetos não foram elaborados com atenção sistemática para os 
objetivos do Programa ou para sua consistência lógica, torna-se difícil aproveitar e agregar 
indicadores gerados nos projetos para aplicação ao Programa. Ainda que os indicadores fossem 
desenvolvidos corretamente em função dos objetivos de cada projeto, surgiria o problema de que 
alguns projetos lidam com objetivos implícitos, como no caso da função ambiental das terras 
indígenas. Em conclusão, os indicadores disponíveis não se somam a nível do todo do Programa. 

Por outro lado, o Programa é mais do que a soma de suas partes. Os quatro objetivos 
explícitos, porém freqüentemente esquecidos, expressam grande parte dessa totalidade. Ainda 
poder-se-ia considerar o objetivo geral expresso de forma sintética no título do Programa, ou seja, a 
proteção das florestas tropicais do Brasil. Os indicadores utilizados no monitoramento e na avaliação 
do Programa devem se referir sobretudo a este objetivo geral e os quatro objetivos mais específicos, 
que servem também para orientar o trabalho de extração das lições estratégicas. 
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